PARECER Nº 4, DE 2020

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 58, DE 2017
De autoria do Nobre Deputado Raul Marcelo, dispõe sobre a classificação das unidades usuárias do serviço público de água quando a mesma ligação for utilizada para mais de uma atividade.

A presente propositura protocolada no dia 24 de fevereiro de 2017 esteve em pauta nos dias correspondente à 17º a 21º Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Teve como tramitação inicial as Comissões de Constituição, Justiça e Redação e a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. Após despacho do Nobre Presidente desta Casa, o Deputado Cauê Macris, esta propositura teve a sua redistribuição às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e a presente Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor.

Pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação onde teve parecer favorável, redigido pelo Nobre Deputado Celso Nascimento aprovado. Passado adiante a esta presente comissão de Defesa e dos Direitos do Consumidor, na condição de relator designado, em que pese o mérito faço a seguinte conclusão.

Trata-se de projeto de lei que visa determinação de classificação do consumo de água quando em uma mesma ligação houver mais de uma atividade, possibilitando-se ao usuário as seguintes opções:

I – Classificar a ligação de água como sendo de uso misto, ocorrendo a divisão do consumo medido pelo número de economias e suas respectivas tarifas.

II – A separação da ligação das unidades usuárias, cabendo neste caso ao consumidor pela adequação do ponto de entrega de água, devendo-se assim seguir as recomendações técnicas necessárias.

III – A classificação da ligação da unidade usuária na categoria de maior consumo em que o coeficiente tarifário é inferior. 

Para o Estado de São Paulo existe a deliberação de número 643 de 11 de abril de 2016, promovida pela Agência Reguladora de Saneamento do Estado de São Paulo (ARSESP) que dispõe sobre tarifas e saneamento no âmbito de nosso estado. Esta deliberação baliza as faixas de consumo para sua posterior cobrança ao usuário.

Esta deliberação, embora esteja em vigor, a princípio e segundo o seu proponente não está sendo aplicada em todos os municípios paulistas, havendo casos em que o usuário é prejudicado ao pagar por uma tarifa mais cara e injusta.

A medida mais justa quando se tratar de ligação única para várias economias seria a sua individualização, pois quando se tratar de uso coletivo sempre há aqueles que mais usam do recurso em detrimento de outro que a paga igualmente sem ter feito o mesmo uso. A utilização mista normalmente direciona para este problema, embora devemos considerar que há casos em que a individualização se torne inviável por conta de seu custo para ser implantado.

A presente proposta visará com que todas as concessionárias fornecedoras de água possam atender a determinação em epígrafe, garantindo-se desta forma segurança jurídica na sua aplicação.
Diante do exposto somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 58, de 2017.

a) Márcio Nakashima - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/02/2020.
a) Thiago Auricchio - Presidente
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